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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO MORAL INDIVIDUAL HOMOGÊNEO. 
DEMONSTRAÇÃO DE TITULARIDADE DO DIREITO TRANSINDIVIDUAL 
RECONHECIDO DEVE SE DAR NO ÂMBITO DE LIQUIDAÇÃO E EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL. DESCABIDA EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCDEU ABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Considerando a possibilidade de extensão dos efeitos da decisão proferida em 
ação civil pública, na defesa de interesses individuais homogêneos, a todos que se 
encontrem na mesma situação dos substituídos, ante a sua eficácia erga omnes, esta 
Corte firmou entendimento segundo o qual a demonstração da titularidade do direito 
transindividual reconhecido deve se dar no âmbito de liquidação e execução individual 
autônomas. Precedentes.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 05/09/2023 a 11/09/2023, por unanimidade, dar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 11 de setembro de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão na qual dei 
provimento ao Recurso Especial, fundamenta nos arts. 932, V, do Código de Processo 
Civil de 2015 e 34, XVIII, c, e 255, III, ambos do RISTJ, bem como base no 
entendimento desta Corte segundo o qual a demonstração da titularidade do direito 
transindividual reconhecido deve se dar no âmbito de liquidação e execução individual 
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autônomas.
Sustenta o Agravante, em síntese, que "[...] é equivocado o acolhimento da 

pretensão recursal de modo a se impor a reconsideração da r. decisão agravada" (fl. 
220e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 263/264e).
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
Isso porque a Lei n. 8.078/1990, mediante a qual foi estruturado o Código de 

Defesa do Consumidor, estabelece o conceito de direitos coletivos lato sensu, aplicado, 
por força do princípio da integração, ao microssistema legal de tutela dos interesses 
transindividuais, nos seguintes termos:
 

Art. 81. A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas 
poderá ser exercida em juízo individualmente, ou a título coletivo.
Parágrafo único. A defesa coletiva será exercida quando se tratar de:
I – interesses ou direitos difusos, assim entendidos, para efeitos 
deste código, os transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam 
titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato;
II – interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, para efeitos deste 
código, os transindividuais, de natureza indivisível de que seja titular grupo, 
categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por 
uma relação jurídica base;
III – interesses ou direitos individuais homogêneos, assim entendidos os 
decorrentes de origem comum.

 
Os direitos individuais homogêneos são, portanto, aqueles de origem comum 

– fática ou jurídica –, aos quais a lei confere tratamento coletivo por razões de interesse 
público e segurança jurídica, ante a previsibilidade das consequências de uma dada 

conduta, diminuição da multiplicidade de ações, e impedimento à prolação de decisões 

conflitantes.

À vista disso, e considerando a possibilidade de extensão dos efeitos da 
decisão proferida em ação civil pública, na defesa de interesses individuais 
homogêneos, a todos que se encontrem na mesma situação dos substituídos, ante a 
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sua eficácia erga omnes, esta Corte firmou entendimento segundo o qual a 

demonstração da titularidade do direito transindividual reconhecido deve se dar no 

âmbito de liquidação e execução individual autônomas.

Espelhando tal orientação, destaco os seguintes precedentes:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. ART. 16 DA LEI 7.347/1985. EFEITO ERGA OMNES DA 
SENTENÇA NOS LIMITES DA COMPETÊNCIA TERRITORIAL DO 
ÓRGÃO JUDICIAL PROLATOR.
1. "As ações civis públicas, ao tutelarem indiretamente direitos individuais 
homogêneos, viabilizam uma prestação jurisdicional de maior efetividade a 
toda uma coletividade atingida em seus direitos, dada a eficácia vinculante 
das suas sentenças" (AgRg no AREsp 122031/PR, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, DJe 14/5/2012). Outros precedentes: AgRg no 
REsp 1.378.094/SC, Relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 15/9/2014; AgRg no REsp 1.3403.68/RJ, Relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 22/11/2013; EDcl no REsp 1.338.484/DF, 
Relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe 
24/6/2013; REsp 1.377.400/SC, Relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 13/3/2014.
2. Recurso especial provido.
(REsp 1.350.169/SC, Rel. p/ Acórdão Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe 06/08/2015).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO À SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. ART. 16 DA LEI 7.347/1985. 
EFEITO ERGA OMNES DA SENTENÇA NOS LIMITES DA 
COMPETÊNCIA TERRITORIAL DO ÓRGÃO JUDICIAL PROLATOR.
1. "As ações civis públicas, ao tutelarem indiretamente direitos individuais 
homogêneos, viabilizam uma prestação jurisdicional de maior efetividade a 
toda uma coletividade atingida em seus direitos, dada a eficácia vinculante 
das suas sentenças" (AgRg no AREsp 122031/PR, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, DJe 14/5/2012).
2. O acórdão recorrido não ostenta fundamento constitucional autônomo 
apto a justificar a incidência do óbice da súmula 126/STJ.
3. A análise dos efeitos erga omnes da sentença proferida em ação civil 
pública, mediante interpretação do art. 16 da Lei 7.347/85, não demanda o 
revolvimento de matéria fático-probatória.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.378.094/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/09/2014, DJe 15/09/2014).
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC. 
VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EFICÁCIA SUBJETIVA. 
INCIDÊNCIA DO CDC. EFEITOS ERGA OMNES. ART. 94 DO CDC. 
AUSÊNCIA DE PUBLICAÇÃO DE EDITAL INEXISTÊNCIA DE 
NULIDADE.
1. Não ocorre contrariedade ao art. 535, inc. II, do CPC, quando o Tribunal 
de origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 
exame, assim como não há que se confundir entre decisão contrária aos 
interesses da parte e inexistência de prestação jurisdicional.
2. O magistrado não está obrigado a responder a todas as questões 
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suscitadas em juízo, quando já tenha encontrado motivo suficiente para 
proferir a decisão.
3. No que se prende à abrangência da sentença prolatada em ação civil 
pública relativa a direitos individuais homogêneos, a Corte Especial decidiu, 
em sede de recurso repetitivo, que "os efeitos e a eficácia da sentença não 
estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos limites objetivos e 
subjetivos do que foi decidido, levando-se em conta, para tanto, sempre a 
extensão do dano e a qualidade dos interesses metaindividuais postos em 
juízo (arts. 468, 472 e 474, CPC e 93 e 103, CDC)" (REsp 1243887/PR, Rel.
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado sob a sistemática 
prevista no art. 543-C do CPC, DJ 12/12/2011).
4. Com efeito, quanto à eficácia subjetiva da coisa julgada na ação civil 
pública, incide o Código de Defesa do Consumidor por previsão expressa 
do art. 21 da própria Lei da Ação Civil Pública.
5. Desse modo, os efeitos do acórdão em discussão nos presentes autos 
são erga omnes, abrangendo a todas as pessoas enquadráveis na situação 
do substituído, independentemente da competência do órgão prolator da 
decisão. Não fosse assim, haveria graves limitações à extensão e às 
potencialidades da ação civil pública, o que não se pode admitir.
6. A ausência de publicação do edital previsto no art. 94 do CDC, com vistas 
a intimar os eventuais interessados da possibilidade de intervirem no 
processo como litisconsortes, constitui vício sanável, que não gera nulidade 
apta a induzir a extinção da ação civil pública, porquanto, sendo regra 
favorável ao consumidor, como tal deve ser interpretada.
7. Recurso especial a que se dá provimento, a fim de reconhecer que a falta 
de publicação do edital previsto no art. 94 do CDC não obsta a concessão 
de efeito erga omnes ao acórdão recorrido.
(REsp 1.377.400/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/02/2014, DJe 13/03/2014 – destaques meus).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO À SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. EFICÁCIA ERGA OMNES DA 
DECISÃO. APRECIAÇÃO DE ALEGADA VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE, NA VIA DE RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Agravo Regimental interposto em 28/01/2016, contra decisão publicada 
em 18/12/2015.
II. No que se refere à abrangência da decisão prolatada em ação civil 
pública relativa a direitos individuais homogêneos, a Corte Especial do STJ 
firmou entendimento, em recurso repetitivo, no sentido de que "os efeitos e 
a eficácia da sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos 
limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se em conta, para 
tanto, sempre a extensão do dano e a qualidade dos interesses 
metaindividuais postos em juízo (arts. 468, 472 e 474, CPC e 93 e 103, 
CDC)" (STJ, REsp 1.243.887/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
CORTE ESPECIAL, DJe de 12/12/2011).
III. No caso, a decisão ora agravada deu provimento ao Recurso Especial 
do Ministério Público Federal, "para restabelecer, em parte, a sentença, a 
fim de determinar o fornecimento do medicamento Trastuzumabe a todas as 
pacientes, portadoras de câncer metastático, residentes em Santa Catarina, 
que comprovem a adequação do referido medicamento à sua situação, por 
meio de receituário expedido por médico vinculado ao SUS", restringindo-se 
a condenação, contudo, aos residentes no Estado de Santa Catarina, tal 
como fora pedido, pela Defensoria Pública da União, na petição inicial. No 
mesmo sentido, em casos análogos: STJ, AgRg no REsp 1.550.053/SC, 
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Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
10/12/2015; STJ, REsp 1.518.879/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 12/02/2016; STJ, REsp 1.350.169/SC, Rel.
Ministra MARGA TESSLER (Desembargadora Federal Convocada do 
TRF/4ª Região), Rel. p/ acórdão Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 06/08/2015; STJ, REsp 1.344.700/SC, Rel.
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/05/2014.
IV. A jurisprudência do STJ firmou entendimento no sentido de que "é 
possível atribuir efeito erga omnes à decisão proferida em Ação Civil Pública 
que visa tutelar direitos individuais homogêneos, como na presente 
hipótese, cabendo a cada prejudicado provar o seu enquadramento na 
previsão albergada pela sentença. Nesse sentido: REsp 1.377.400/SC, Rel.
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 13.3.2014; AgRg no REsp 
1.377.340/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
20.6.2014" (STJ, AgRg no REsp 1.545.352/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/02/2016).
V. Na forma da jurisprudência do STJ, "a análise dos efeitos erga omnes da 
sentença proferida em ação civil pública, mediante interpretação do art. 16 
da Lei 7.347/85, não demanda o revolvimento de matéria fático-probatória" 
(STJ, AgRg no REsp 1.378.094/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 15/09/2014).
VI. A análise de suposta ofensa a dispositivos constitucionais compete 
exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, inciso 
III, da Constituição da República, sendo defeso o seu exame, no âmbito do 
Recurso Especial, ainda que para fins de prequestionamento, conforme 
pacífica jurisprudência do STJ.
VII. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.572.533/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 02/06/2016 – destaques 
meus).

 
Assim, descabida a extinção do processo sem resolução do mérito quanto 

ao pedido concernente à reparação civil por danos morais individuais homogêneos, ao 
fundamento de “[...] impossibilidade de averiguação da ocorrência e extensão do 
dano particular de cada detento, bem como da mensuração do valor adequado a ser 
arbitrado em cada caso” (fl. 99e).

Desse modo, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 
apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
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HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou 
no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, 
é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. 
Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato 
uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, 
DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO 
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS 
QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA 
PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO 
ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
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como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).

 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.028.777 / DF
Número Registro: 2022/0303426-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07001455720218070018 07324289020218070000 7001455720218070018 7324289020218070000

Sessão Virtual de 05/09/2023 a 11/09/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : GUSTAVO ASSIS DE OLIVEIRA - DF018489

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
GARANTIAS CONSTITUCIONAIS - SISTEMA PRISIONAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : GUSTAVO ASSIS DE OLIVEIRA - DF018489
AGRAVADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/09/2023 a 11/09
/2023, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 12 de setembro de 2023
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